
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2863081 - RS (2025/0057751-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BRF S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO BARROSO TAPARELLI - SP234419
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. LEI COMPLEMENTAR N. 87/1996.
CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS (PRODUTOS
INTERMEDIÁRIOS). ITENS ESSENCIAIS AO PROCESSO
PRODUTIVO E DESGASTADOS OU CONSUMIDOS
GRADATIVAMENTE. CABIMENTO. PRECEDENTE DA PRIMEIRA
SEÇÃO DO STJ. 

I - Na origem, a empresa contribuinte opôs embargos à execução
fiscal com o objetivo de afastar a cobrança de créditos tributários de ICMS,
decorrentes da glosa de creditamento referente à aquisição de materiais
essenciais à sua atividade, consistente na fabricação de laticínios.

II - A sentença julgou parcialmente procedentes os embargos
apenas para reduzir a multa aplicada para 100%. O Tribunal , pora quo
maioria, negou provimento à apelação do particular, sob fundamento, em
síntese, de que não seria possível o creditamento de todo e qualquer
produto que entre em contato com o produto final, ainda que tais bens
sejam utilizados na atividade-fim da empresa.

III - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a
compreensão de que é cabível o creditamento referente à aquisição de
materiais (produtos intermediários) empregados no processo produtivo,
inclusive, os consumidos ou desgastados gradativamente, desde que
comprovada a necessidade de sua utilização para a realização do objeto
social da empresa – essencialidade em relação à atividade-fim (EAREsp n.
1.775.781/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção,
julgado em , DJe de 1º/12/2023). No mesmo sentido: REsp n.11/10/2023
1.854.143/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
julgado em , DJEN de ; AgInt no AgInt no REsp n.10/12/2024 17/12/2024
1.860.994/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJEN de ; AgInt no AREsp n. 2.362.205/SP,11/12/2024 16/12/2024
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJEN de .27/11/2024 2/12/2024
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IV - Não se desconhece a decisão monocrática proferida no
AREsp 2.388.084, pelo Ministro Gurgel de Faria, na qual se conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial, sob o fundamento, em
síntese, de que os produtos objeto do creditamento seriam empregados na
atividade de transporte do particular, classificada como atividade-meio, de
natureza meramente secundária. Em outras palavras, o julgado consignou
que a atividade de transporte e entrega de mercadorias constitui mero
diferencial competitivo, tratando-se de atividade-meio voltada ao suporte
da atividade-fim.

V - No caso em exame, contudo, é incontroverso que a questão
jurídica envolve produtos empregados diretamente na atividade-fim da
empresa. O próprio voto vencedor no Tribunal de origem reconheceu que a
perícia realizada atestou que os itens são diretamente utilizados na atividade
principal da contribuinte.

VI - Assim, na esteira do voto divergente proferido no Tribunal
de origem e da citada jurisprudência desta Corte Superior, revela-se
possível o aproveitamento do crédito de ICMS referente aos itens
diretamente utilizados na atividade-fim da empresa contribuinte, ainda que
gradualmente desgastados no processo de industrialização.

VII - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para dar provimento ao
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Marco
Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

                     Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2863081 - RS (2025/0057751-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BRF S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO BARROSO TAPARELLI - SP234419
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. LEI COMPLEMENTAR N. 87/1996.
CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS (PRODUTOS
INTERMEDIÁRIOS). ITENS ESSENCIAIS AO PROCESSO
PRODUTIVO E DESGASTADOS OU CONSUMIDOS
GRADATIVAMENTE. CABIMENTO. PRECEDENTE DA PRIMEIRA
SEÇÃO DO STJ. 

I - Na origem, a empresa contribuinte opôs embargos à execução
fiscal com o objetivo de afastar a cobrança de créditos tributários de ICMS,
decorrentes da glosa de creditamento referente à aquisição de materiais
essenciais à sua atividade, consistente na fabricação de laticínios.

II - A sentença julgou parcialmente procedentes os embargos
apenas para reduzir a multa aplicada para 100%. O Tribunal , pora quo
maioria, negou provimento à apelação do particular, sob fundamento, em
síntese, de que não seria possível o creditamento de todo e qualquer
produto que entre em contato com o produto final, ainda que tais bens
sejam utilizados na atividade-fim da empresa.

III - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a
compreensão de que é cabível o creditamento referente à aquisição de
materiais (produtos intermediários) empregados no processo produtivo,
inclusive, os consumidos ou desgastados gradativamente, desde que
comprovada a necessidade de sua utilização para a realização do objeto
social da empresa – essencialidade em relação à atividade-fim (EAREsp n.
1.775.781/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção,
julgado em , DJe de 1º/12/2023). No mesmo sentido: REsp n.11/10/2023
1.854.143/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
julgado em , DJEN de ; AgInt no AgInt no REsp n.10/12/2024 17/12/2024
1.860.994/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJEN de ; AgInt no AREsp n. 2.362.205/SP,11/12/2024 16/12/2024
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJEN de .27/11/2024 2/12/2024
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IV - Não se desconhece a decisão monocrática proferida no
AREsp 2.388.084, pelo Ministro Gurgel de Faria, na qual se conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial, sob o fundamento, em
síntese, de que os produtos objeto do creditamento seriam empregados na
atividade de transporte do particular, classificada como atividade-meio, de
natureza meramente secundária. Em outras palavras, o julgado consignou
que a atividade de transporte e entrega de mercadorias constitui mero
diferencial competitivo, tratando-se de atividade-meio voltada ao suporte
da atividade-fim.

V - No caso em exame, contudo, é incontroverso que a questão
jurídica envolve produtos empregados diretamente na atividade-fim da
empresa. O próprio voto vencedor no Tribunal de origem reconheceu que a
perícia realizada atestou que os itens são diretamente utilizados na atividade
principal da contribuinte.

VI - Assim, na esteira do voto divergente proferido no Tribunal
de origem e da citada jurisprudência desta Corte Superior, revela-se
possível o aproveitamento do crédito de ICMS referente aos itens
diretamente utilizados na atividade-fim da empresa contribuinte, ainda que
gradualmente desgastados no processo de industrialização.

VII - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interposto por BRF S.A. contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial fundado no art. 105, III, da Constituição Federal.

Na origem, BRF S.A. opôs embargos à execução fiscal para afastar a cobrança

de créditos tributários de ICMS, no valor histórico de R$ 4.451.071,91 (quatro milhões,

quatrocentos e cinquenta e um mil e setenta e um reais e noventa e um centavos),

decorrentes da glosa de créditos referentes à aquisição de materiais essenciais à atividade

da empresa contribuinte, na fabricação de laticínios.

Após sentença que julgou parcialmente procedentes os embargos apenas para

redução da multa de 120% para 100%, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do

Sul negou provimento à apelação do particular, por maioria. O referido acórdão foi assim

ementado, :in verbis
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APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. INSUMOS
INTERMEDIÁRIOS NA PRODUÇÃO DE LATICÍNIOS E QUE NÃO INTEGRAM O
PRODUTO FINAL. CREDITAMENTO DE ICMS. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do artigo 20, caput, e §1º, da Lei Complementar 87/1996 (Lei Kandir),
para que o sujeito passivo possa se creditar do ICMS em operações de entrada de
mercadoria no estabelecimento, esta deverá ser destinada ao seu uso ou consumo, ou
integrar o ativo permanente, não dando direito ao crédito as entradas de mercadorias ou
utilização de serviços resultantes de operações ou prestações isentas ou não tributadas, ou
que se refiram a mercadorias ou serviços alheios à atividade do estabelecimento.

2. No caso, o objeto da empresa é a fabricação de laticínios, industrialização,
comercialização e exploração de alimentos em geral, principalmente os derivados de
proteína animal e produtos alimentícios que utilizem a cadeia de frio como suporte e
distribuição, industrialização de produtos alimentícios em geral, alimento para consumo
dietético, alimento para animais, importação e exportação tanto de matérias primas quanto
dos produtos alimentícios, com transporte de carga. Ocorre que, ainda que conste na perícia
realizada que os itens glosados são diretamente utilizados na atividade principal (atividade-
fim) de produção de laticínios, em verdade, incluir todo e qualquer bem que tenha contato
com o produto final deturpa não só o conceito de materiais que se incorporam ao produto,
mas também a intenção do legislador. Precedentes jurisprudenciais.

3. Dessa forma, não se verifica afronta ao Princípio da Não-Cumulatividade, previsto
no art. 155, §2º, I, da Constituição Federal, não havendo falar em direito ao creditamento do
ICMS sobre os materiais descritos no auto de lançamento, modo pelo qual não procede a
irresignação recursal.

4. Sentença mantida. Aplicação do disposto no artigo 85, §11, do CPC, devendo a
verba honorária que vier a ser estabelecida em liquidação de sentença ser majorada no
percentual de 2%, respeitado o limite máximo legalmente previsto.

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO, POR MAIORIA.
 

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos em parte, sem efeito

infringentes.

A BRF S.A. alega violação dos arts. 19, 20 e 33, I, da Lei Complementar n. 87

/1996, sustentando, em síntese, que teria direito ao creditamento de ICMS sobre produtos

intermediários essenciais à sua atividade-fim, os quais são aplicados e gradualmente

desgastados no processo de industrialização do leite e de seus derivados, ainda que não

integrem fisicamente o produto final.

Contrarrazões apresentadas às fls. 950-967.

O recurso não foi admitido, razão pela qual foi interposto o agravo ora

examinado.
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É o relatório.

VOTO

 

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de

admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada,

passo ao exame do recurso especial interposto.

Sobre a controvérsia, o Tribunal , por maioria, acompanhou o votoa quo

divergente, que afastou o direito ao creditamento de todo e qualquer produto que entre

em contato com o produto final, ainda que tais bens sejam utilizados na atividade-fim da

empresa, conforme excertos do voto:

 
(...)
No caso, o objeto da empresa é a fabricação de laticínios, industrialização,

comercialização e exploração de alimentos em geral, principalmente os derivados de
proteína animal e produtos alimentícios que utilizem a cadeia de frio como suporte e
distribuição, industrialização de produtos alimentícios em geral, alimento para consumo
dietético, alimento para animais, importação e exportação tanto de matérias primas quanto
dos produtos alimentícios, com transporte de carga.

Ocorre que, ainda que conste na perícia realizada que os itens glosados são
diretamente utilizados na atividade principal (atividade-fim) de produção de laticínios, em
verdade, incluir todo e qualquer bem que tenha contato com o produto final deturpa não só o
conceito de materiais que se incorporam ao produto, mas também a intenção do legislador.

(...)
Portanto, não há falar em direito ao creditamento do ICMS sobre os materiais

descritos no auto de lançamento, modo pelo qual não procede a irresignação recursal.
(...)
 

 

Por outro lado, o voto vencido do desembargador relator sustentou que os

itens glosados para fins de creditamento são, de fato, diretamente utilizados na atividade-

fim de produção de laticínios. Confira-se:

 
(...)
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Assim, materiais de uso e consumo são as mercadorias não vinculadas à atividade
produtiva (comercial, industrial ou de prestação de serviços), não utilizadas na
comercialização, não integradas ao produto, nem consumidas no respectivo processo de
industrialização ou produção rural, ou na prestação de serviços sujeita ao ICMS.

Já o que estiver diretamente vinculado e for imprescindível à atividade-fim, é insumo,
passível de aproveitamento de crédito.

No caso, tendo em vista a Perícia Judicial efetivada, a qual é bastante extensa e
pormenorizada, acompanhada de fotografias da linha de produção da apelante/embargante
/executada, o que se tem é que todos os itens glosados são diretamente utilizados na
atividade principal (atividade-fim) de produção de laticínios.

(...)
Não se imagina possa ocorrer o processo produtivo da empresa de laticínios sem

esses utensílios, ainda que consumidos ou desgastados gradativamente no processo
produtivo. Logo, configuram bens essenciais à execução da atividade-fim da Embargante
porque são diretamente utilizados para a realização do objeto social (atividade-fim) da
empresa.

(...)
Fica, portanto, reconhecido o descabimento da glosa em tela, no que tange aos itens

que foram pontualmente destacados na inicial e nas razões de Apelação e que restaram
acima explicitados: - partes, peças e acessórios de máquinas utilizadas em seu processo
produtivo, dentre elas, discos de corte, facas inferiores das máquinas, molas, válvulas e
baterias; - estrados ("pallets"); - óleos e graxas lubrificantes empregados nas máquinas; -
produtos para a limpeza, desinfecção e sanitização; - gazes industriais e materiais de
laboratório, assim como os reagentes químicos e os utensílios utilizados em laboratório; -
óleo diesel utilizado no transporte interno.

Embora o Auto de Lançamento originário contemple material de construção, em
relação ao qual é descabido o creditamento, o que se tem é que isso não foi matéria
deduzida na inicial e na apelação.

(...)

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de

que se revela cabível o creditamento referente à aquisição de materiais (produtos

intermediários) empregados no processo produtivo, inclusive, os consumidos ou

desgastados gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua utilização para

a realização do objeto social da empresa – essencialidade em relação à atividade-fim.

Confira-se a ementa:

 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGÁVEL O ACÓRDÃO QUE NÃO
TENHA CONHECIDO DO RECURSO, EMBORA TENHA APRECIADO A
CONTROVÉRSIA (ART. 1.043, III, DO CPC/2015). ICMS. LEI COMPLEMENTAR N. 87
/1996. CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS (PRODUTOS
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INTERMEDIÁRIOS). ITENS ESSENCIAIS AO PROCESSO PRODUTIVO E
DESGASTADOS OU CONSUMIDOS GRADATIVAMENTE. CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional
impugnado. Aplica-se, in casu, o Código de Processo Civil de 2015.

II - Conquanto se trate de Recurso Especial não conhecido pela 2ª Turma, a
apreciação da controvérsia tributária (premissa jurídica) atrai a disciplina radicada no art.
1.043, III, do CPC/2015, a qual autoriza a interposição de embargos de divergência contra o
acórdão de órgão fracionário que "divergir do julgamento de qualquer outro órgão do
mesmo tribunal, sendo um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso,
embora tenha apreciado a controvérsia".

III - À luz das normas plasmadas nos arts. 20, 21 e 33 da Lei Complementar n. 87
/1996, revela-se cabível o creditamento referente à aquisição de materiais (produtos
intermediários) empregados no processo produtivo, inclusive os consumidos ou desgastados
gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua utilização para a realização do
objeto social da empresa - essencialidade em relação à atividade-fim.

IV - Tais materiais não se sujeitam à limitação temporal prevista no art. 33, I, do
apontado diploma normativo, porquanto a postergação em tela restringe-se aos itens de uso
e consumo.

V - Embargos de Divergência providos.
(EAREsp n. 1.775.781/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção,

julgado em , DJe de 1º/12/2023.)11/10/2023
 
 

No mesmo sentido, confiram-se os julgados:

 
 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE
ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. PRODUTO INTERMEDIÁRIO. CONSUMO NO
PROCESSO PRODUTIVO. MERCADORIA PRODUZIDA. DESTINAÇÃO.
IRRELEVÂNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Execução fiscal em que o Estado de Minas Gerais busca o estorno de créditos de
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) referentes à aquisição de
energia elétrica utilizada no processo produtivo da empresa recorrida, especificamente
quanto à parcela empregada na industrialização dos produtos não comercializados,
denominados "gases ventados".

2. A Lei Complementar 87/1996 (Lei Kandir), ao implementar a não cumulatividade
do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), em seu art. 33, II, b,
permitiu o aproveitamento dos créditos referentes à aquisição de energia elétrica como
produto intermediário, desde que consumida no processo de industrialização.

3. O legislador não limitou a fruição dos créditos de ICMS a depender da destinação
dada à mercadoria final produzida com o produto intermediário adquirido. Não cabe,
portanto, ao Poder Judiciário subverter a competência do legislador e impor tal limitação.

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que
"revela-se cabível o creditamento referente à aquisição de materiais (produtos
intermediários) empregados no processo produtivo, inclusive os consumidos ou desgastados
gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua utilização para a realização do
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objeto social da empresa - essencialidade em relação à atividade-fim" (EAREsp n. 1.775.781
/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de 11/10/2023

.).1/12/2023
5. No caso em exame, conforme informações extraídas do acórdão recorrido, os gases

ventados pela empresa constituem perdas - inerentes a qualquer processo produtivo - e,
ainda que não comercializados, não afastam o direito ao crédito de ICMS visto que a
energia elétrica foi consumida no processo de industrialização, tal como prescreve o art. 33,
II, b, da Lei Complementar 87/1996.

6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.854.143/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,

julgado em , DJEN de .)10/12/2024 17/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. CREDITAMENTO. BENS DE USO

E CONSUMO OU PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS. NESTA CORTE, DEU-SE
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, ENTENDIMENTO EARESP N. 1.775.781
DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA PELOS SEUS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao
recurso especial diante de recente acórdão da Primeira Seção desta Corte Superior. Na
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise
na decisão recorrida.

II - O entendimento do ora agravante não merece prevalecer, porquanto como dito na
decisão agravada, no EAREsp n. 1.775.781, a Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça entendeu que é possível o creditamento referente à aquisição de materiais (produtos
intermediários) empregados no processo produtivo, inclusive os consumidos ou desgastados
gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua utilização para a realização do
objeto social da empresa - essencialidade em relação à atividade-fim, conforme ementa do
julgado.

III - Portanto, a conclusão da decisão agravada merece ser mantida, para a
necessidade de devolução dos autos à origem para que nova decisão seja proferida,
respeitadas as premissas acima estabelecidas à luz da jurisprudência desta Corte Superior.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.860.994/SC, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024
 
DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. ICMS. PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS. DESGASTE GRADATIVO.
CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE DESDE QUE COMPROVADO O EMPREGO NA
ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA. ART. 33, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR N.
87/1996. INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento fixado pela Primeira Seção desta Corte, mostra-se cabível
o creditamento de ICMS "referente à aquisição de materiais (produtos intermediários)
empregados no processo produtivo, inclusive os consumidos ou desgastados
gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua utilização para a realização do
objeto social da empresa - essencialidade em relação à atividade-fim. [...] Tais materiais não
se sujeitam à limitação temporal prevista no art. 33, inciso I, do apontado diploma
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normativo, porquanto a postergação em tela restringe-se aos itens de uso e consumo"
(EAREsp n. 1.775.781/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado
em , DJe de ).11/10/2023 1/12/2023

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.362.205/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda

Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
 

 

Não se desconhece a decisão monocrática proferida no AREsp 2.388.084, pelo

Ministro Gurgel de Faria, na qual se conheceu do agravo para negar provimento ao

recurso especial, sob o fundamento, em síntese, de que os produtos objeto do

creditamento seriam empregados na atividade de transporte do particular, classificada

como atividade-meio, de natureza meramente secundária. Em outras palavras, o julgado

consignou que a atividade de transporte e entrega de mercadorias constitui mero

diferencial competitivo, tratando-se de atividade-meio voltada ao suporte da atividade-

fim.

No caso em exame, contudo, é incontroverso que a questão jurídica envolve

produtos empregados diretamente na atividade-fim da empresa. O próprio voto vencedor

no Tribunal de origem reconheceu que "ainda que conste na perícia realizada que os itens

glosados são diretamente utilizados na atividade principal (atividade-fim) de produção de

laticínios, em verdade, incluir todo e qualquer bem que tenha contato com o produto final

deturpa não só o conceito de materiais que se incorporam ao produto, mas também a

intenção do legislador".

Assim, na esteira do voto divergente proferido no Tribunal de origem e da

citada jurisprudência desta Corte Superior, revela-se possível o aproveitamento do

crédito de ICMS referente aos itens diretamente utilizados na atividade-fim da empresa

contribuinte.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial a

fim de afastar a glosa relativa aos itens especificados no voto divergente (fls. 775-798) e

na perícia realizada. Por conseguinte, a multa de 100% incide apenas sobre os itens

remanescentes.
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Honorários de sucumbência deverão ser fixados na fase de liquidação de

sentença.

É o voto.
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